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1. Identificação do Empreendimento 

Processo: 2025-5WB2Q 

Assunto: Minuta de Decreto d e Utilidade Pública 
Desapropriação. 

para fins de 

Diretoria 
interessada: 

Diretoria de Obras de Infraes trutura Logí s tica - DIREN - DER/ES . 

2. Objeto do relato 

Deliberar quanto a conveniência e regularidade formal do procedimento para a 
d eclaração de utilidade pública para fins d e desapropriação de área particular com 
vistas à implantação de obra pública. 

3. Relatório Inicial 

Trata-se de processo a respeito do Dec r e to d e Utilidade Pública p ara fins de 
desapropriação, áreas d e terra e benfeitorias so bre as mesmas existentes, 
d estinadas à execução de obras de implantação de Interseção, na rodo v ia ES-165, 
trecho : Acesso à Comunidade do Ânga, com extensão de 0,326 km, no município de 
Conceição do Cas telo - ES, sob jurisdição da Superintendência Executiva Regional 
II (SR-2) do DER-ES, com preendidas entr e as Coordenadas ind icadas na tabela 
abaixo, conforme Projeto elaborad o pelo Departamento de Edificações e de 
Rodovias do Espír ito Santo- DERES. 

COORDENADAS UTM (SIRGAS 2000) 

PONTO I VERTICE NORTE ESTE 

1 7. 739.792,24 262.653,80 

2 7.739.791,90 262.697,34 

3 7.739.745,72 262.750,44 

4 7.739.662,73 262.746,15 
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5 7.739.649,88 

6 7.739.660,00 

7 7.739.612,81 

8 7.739.642,15 

9 7.739.695,04 

Processo 2025-5WB2Q 

262.694,76 

262.646,28 

262.567,64 

262.539,88 

262.628,02 

Foi so licitado via processo 2025-SWB2Q , os procediment os necessários pa r a a 
declaração de utilidade pública. 

lncialmente, des t acamos que o amparo normati vo para a pretensão reside no 
Decre to n º 3325-R, de 10 de junho d e 2013, em anexo, q u e esta be lece normas e 
d i retrizes a tinentes aos proced imentos de desapropriação no âmb ito do DER-ES, 
sendo esta a n orma base para o presente procedimento. 

Ta mbém é a plicável ao caso o Dec reto-Lei nº 3 .365, de 21 d e junho de 1941, 
referente à desapropriações por utilidade pública no âmbito da Administração 
Pública dos e ntes da federação, conforme disposto no seu art.2º: 

O direito de propriedade é garan tid o pela Constituição federal, em seu art. 5º, 
inciso XX II , entret anto, em seguida, o inciso XXIII estabelece que a propriedade 
deverá ate nder à sua função soc ia l, e prevê a possibilidade de desapropriação por 
necessidade ou ut ilidade pública, ou por interesse socia l, mediante prévia e j usta 
indenização . A au to ri zação cons tit ucional está preconizada no artigo 52

, nos 
segu intes termo s: 

Art. 5° . 

I ... 1 

XXIV- a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade 011 
11tilidnde piÍblicn, 011 por interesse social, mediante j11stn e prévia indenização em 
dinheir o, ressnlvndo s os casos previstos nesta Constit11içifo; 

A desapropriação é a transferência compulsória da propriedade de bens móveis ou 
imóveis particulares para o domínio público, em função de uti li dade púb l ica, 
interesse soc ial ou necessidade pública. É uma faculdade da Administração Púb lica, 
fundada no princípio da supremacia do interesse púb lico, ou seja, o interesse de 

uma coletividade se sob repõe ao interesse do particula r . Logo, é legí t ima a ~ 
desapropriação pelo Estado pautada em le i e, para tanto, da declaração de uti lidade ' 
pública deve constar o fundam e n to lega l, a descrição do bem, a destinação proposta 
e a m an ifestação do Poder Públi co. 

Os req u is ito s co nsti tucionai s para a desapropriação são: ne essidade pública 
/ 

(quando, por algum problema inadiáve l, a Administração P li ca e nc o n tra-se 
forçada a incorporar o bem do particular ao seu domínio); "dad e pública (a 

Av. Marechal Masca renhas de Moraes, n." 1501- Ilha de San t a Maria - Vi tória CEP: 29.05 1-015 



~li I 
DER·ES 
DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E 
DE RODOVIAS DO ESPÍRITO SANTO 

Governo do Estado do Espírito Santo 

Secretaria de Estado de Mobilidade e 
Infraestrutura- SEMOBI 

Departamento de Edificações e de Rodovias do 

Estado do Espírito Santo - DER/ES 

Processo 2025-5WB2Q 

ob tenção do domín io do bem é van tajoso ao interesse público, entretanto, não chega 
a ser inadiáve l); ou interesse social (quando a d esapropr iação interferir e i r ao 
encontro dos interesses da população carente, de forma a aliv iar suas cond ições de 
vida) . Este rol é taxativo, e portanto, n ão pode ser u tilizada a interpretação 
analógica na aplicação ao caso concreto. 

Conforme entendime nto de Plácido e Silval, a desapropriação é "um a to emanado 
do poder público, em virtude do qua l declara desafetado ou resolvido o domí n io 
particular ou privado sobre um imóvel, a fim d e q u e, a segu ir, por uma cessão 
compu lsória, o senhor d e le o t r ansfira para o domín io público". 

Concomitante ao d ireito de desapropriar que o Poder Público detém, há o dever de 
indenizar previamente o proprietário em razão do a to estatal, visando a 
harmonização dos in te resses públicos e do par ti cular, bem como o respeito a ambas 
as esferas jurídicas, e apesar de ser uma faculdad e da Administração, a 
desapropriação tem um caráter compulsó r io em face do particul ar, que terá seu 
dano desagravado pela inde nização recebida. 

Com base em tais escla recimentos, cumpre destacar q u e o procedimento de 
desapropr iação deve seguir fases es tabelecidas . A primeira consiste n a fase 
declaratória, caracte ri zada p ela declaração da utilidade pública de determ inado 
bem. 

Na segunda fase, é fe it a a constatação detalhada acerca do es tado em que se 
encontra o bem e é conferido o direito de adquiri-lo de maneira compu lsó ria , 
mediante indenização do valor ava li ado. 

O proced imento acima mencionado pode ocorrer de forma extrajudicial, nos casos 
em que o exp ropriante e o expropr iado chegam a um acordo acer ca do preço do b em 
no âmbito administrativo; ou em forma jud icial, situação na qual caberá ao juiz 
fixar o valor da indenização, pod endo ainda determinar a imissão provisória n a 
posse, transfer indo-a ao exproprian te, desde que a Administração Pública 
(ex propriante) declare motivo de urgên cia e faça o depósito de quantia fi xada nos 
ter mos da lei. 

Estamos t r atando, no presente caso, somente da fase declaratória, e não da efetiva 
desapropriação dos bens . que serão tratadas em processos específicos, destaca ndo 
que tanto o a rt igo 29 do D ecreto nº 3.126- R/2012 e o artigo 1 6 do Decreto n º 3325-
R/2013 relacionam o D ecre to de Uti lid ade Públ ica como um dos documen tos 
essenciais para instrução do processo. 

O relato dos autos se dá em razão de o assunto a se de liberar, nes te caso 
desapropriações, ser de compe tência do Co legiado, que ass im o faz mediante 
análise das conclusões do relato apresentado, confo r me determinado pelo artigo 3.º, 
inciso, X da Lei Complementar N.º 926, publicada em 31 de outubro de 2019, e pe la 
Reso lução 063/2023, art igo 1.º, inciso IX, publicada na Imprensa Oficia l em 26 e 
Outubro de 2023. 

1 Dicionário Jurídico, Ed. Forense, 2008. 
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4. Da C o nve n iên cia e O po r tunida d e 

Des taca -se a conveni ê nci a e opo rtunid ad e d e tal a to, v isand o a execução das obras 
na qu e la lo ca lid ad e . 

Ressa lt a -se ainda que toda desapropr iação, seja el a n o âmbito Federal, Estad u a l ou 
Mun ic ipal dep ende d e u m Dec reto d e Ut i lid ade P úbl ica, para ser rea li zada, 
co nfo rm e es tabelece o Decreto-Lei n 2 3.365, de 21 de junho d e 1941, em se u a r t igo 
22 , já cit a d o acima. 

5. Do im p acto no prazo 

N ão se aplica ao obje to d o re la t o . 

6. D o impa cto no cus to 

Não se ap l ica a o obj e to d o r e la to. 

7. Do orçam ento 

Não se a pli ca n o p resen t e m o m en to, ha ja v is t a q u e os cad astros e laudos deverão 
ser e labo r a d os e a tu a li za d os em mome nto oportuno. 

Destaca m os q ue, quanto à necessidade de p rev isão de rec ursos orçamentários, 
sub s is te ju ri s p r ud ê ncia n o sent ido d e que nã o há vedação d e q u e a do tação 
orça m en tá r ia pa ra fi ns de d esapropr iação se d ê a p ós o Decre to de U t ili d a d e 
P úb li ca, qu e se tr a t a m e r a fase in te rna e pre p a r a tó ri a do p rocesso, se ndo so m en t e 
ob ri ga tó ri o p rév io à desa prop ri ação efe ti va, fase ex t erna d o p rocesso, confor m e se 
de m o n s tr a : 

1) RECURSO ADESIV O: MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. 5 
AUSÊNC IA DE S UC UMBÊN CIA RECÍPROCA. PRESSUPOSTO 
NECESSÁRIO AO RECURSO . NÃ O CO NHECIMENTO DO ADESIVO . 

"O v alor dos honorários de advogado da sucumbência constitui matér ' 
ser disc11tida em recurso de apelação e não em apelação adesiva inter osta 
com essa exclusiva final idade. " (T]MS - AgRg-AG 2007.022593-310 
00- Campo Grande- Re i. Des . ]osué de Oliveira-]. 11.12.2007) . 

2) - APELO PRINCIPAL: AÇÃO DECLARATÓR IA INCIDENTAL EM 
DESAPROPR IAÇÃO DIRETA. IMP R OCEDÊNCIA EM PR IMEIRO 
GRAU. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO DECRETO 
EXPROPRlATÓR lO , ANTE A FALTA DE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁR IA PRÉVIA. DESNECESSIDADE DE QUE A 
REFERIDA DOTAÇÃO SE DÊ ANTES DO DECRETO (FASE 
INTE R NA), BASTANDO QUE ANTECEDA À DESAPROPRIAÇÃO 
(FASE EXTE RNA). OBJETIVO DA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCA L ATENDIDO PELA APROVAÇÃO DE EI ESPECÍFICA 
DESTINANDO A VERBA NECESSÁRIA O PROCESSO 
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EXPROPRIATÓRIO. DEPÓSITO IN ICIALPARA IMISSÃO NA POSSE 

QUE AFASTA O INTERE SS E DO RECORRENTE, ANTE AO 

ATENDIMENTO DO REQUISITO DA "PRÉVIA E JUSTA 

INDENIZAÇÃO". RECURSO A QUE NEGA PROVIMENTO. 

I. Não há vedação n que n dotação orçamentária para fins de 
desapropriação se dê após o Decreto de Utilidad e Pública, mera fase 
interna e preparatória do processo; n dotação deve sim ser prévia à 
desapropriação efetiva, fase externa do processo; 

2. Efetuado o depó sito prévio para fins de imissão na posse do ente 
expropriante, não há interesse ao particular expropriado em alegar 
mácula no Decreto, haja vista estar atendido o requisito da "justa e 
pré vi a i nde niznção ". 

3) - RECURSO ADESIVO NÃO CONHECIDO E APELAÇÃO CÍVEL 

DESPROVIDA. 

( ... ) 

Não há dúvida de que n Lei de Responsabilidade Fi scal se aplica no 
dispêndio de dinheiro público para f ins de desapropria ção; contudo, a 
previsão orçamentária n que se condicionn o ato expropriatório de stina-se 
à fase de efetivo desembolso do valor, seja para o fim específico da 
desapropriação, seja ainda para n imissão na posse. 

De for ma alguma se exige desde antes n dotação orçamentária para tão só 
declaração do imó vel urbano como de interesse público, para fins de 
desapropriação, já que esta se subsume à mera fase interna do processo 
expropria tório. 

É dizer: Exige-se prévia dotação orçamentária para a desapropriação , mas 
não para o tão só declarar a propriedade como de interesse público, haja 
v ista ser mera etapa preparatória para o ato desapropriação, este sim 
condicionado à previsão de verba orçamentária. 

(A PELAÇÃO CfVEL N 2 641.101-0 DO FORO CENTRAL DA 

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA- 4 a VARA 

DA FAZENDA PÚBLICA) 

Ressalta-se mais uma vez que o procedimento de desapropriação deve seguir fases 
estabelecidas. A primeira consiste na fase declaratória, caracterizada p e la 
declaração da utilidade pública de determinado bem. 

Na segunda fase, é feita a constatação detalhada acerca 
encontra o bem e é conferido o direito de adq uiri-lo de maneira compulsória, 
mediante indenização do valor avaliado. 

Is to porque, o D ecreto de utilidad e Pública em si, é a finalização de fase anterior à ' 

instrutória, correspondendo à fa se DECLARATORIA da Desap rop ·ação, sendo, por p 
consequência, pré -requisito para que se possa autuar o processo r gido pelo artigo 



~li I 
DERES 
DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E 
DE RODOVIAS DO ESPÍRITO SANTO 

Governo do Estado do Espírito Santo 

Secretaria de Estado de Mobilidade e 

Infraestmtura - SEMOBI 

Departamento de Edificações e de Rodovias do 

Estado do Espírito Santo- DER/ES 

Processo 2025-5WB2Q 

29 do Decreto nº 3.126- R/2012 e o art igo 16 do Decreto n º 3325-R/2013, onde serão 
apurados os valo res mediando o laudo de ava li ação individua l, obse rvadas as 
particularidad es d e ca d a imóvel. 

Outros doc u mentos, como a identificação da matrícula, não se tr atam de documento 
obrigatório na fase decla ratória, ma s em segundo momento, na fase instrutó ria, 
conforme rol de documentos prev is to s no artigo 29 do Decreto n 2 3.126-R/ 2012 e o 
artigo 16 do Decreto n 2 3325-R/2013. 

Cabe destacar que as informações de campo relativas à del i mitaçã o e pro priedade 
dos refer idos imóveis são a lteradas no decorrer da efetivação da s desa pro pr iações, 
ra zão pe la qua l há respaldo suficiente quando se decreta po r meio de coo rd enadas 
da área que será at ingida pela obra, de maneir a poligonal ou l inear. 

Portanto, devido ao dinamismo atin e nt e às relações de domín io e posse d e imóveis, 
as infor m açõ es especif icando os imóve is nesta fas e da Desapropriação, além de não 
trazerem a confiab ilidade n ecessana, pode ri am trazer insegura nça ju ríd ica à 
Decla ração Govern amental e ensejar a necessidade de novos Decretos a cada 
alteração verificada . 

Diante do exposto, considerando o que cons ta do processo, sem adentrar n o mérito 
de in s trução de cada setor, subm e to o presente Re lató r io a es ta D i reto ri a Co leg iada 
- DICOL/DER-ES informand o a r eg ul a ridade do procedimento, e recomendando a 
a provação da M inuta de Dec laração d e U tilidad e Púb l ica para desapropriação das 
á reas descritas no s autos, tud o e m conformidade com o art igo 12, Inci so IX e Arti go 
52 , § 5º da Resolução DICOL N2 063/2023. 

Jefe r s 
DIRETOR SETORIAL DE OBRAS DE 

Vitór ia / ES, 28 d e julho de 2025. 

rcia Lima 
RAESTRUTURA LOGÍSTICA - DIREN/DER ES 
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Em conformidade com o Relato supramencionado, exposto pe lo Diretor 
Setor i al de Obras de Infraestrutura logística do DER-ES, que fundamentou o 
mesmo com base nos documentos elaborados pela diretoria i nteressada, a 
Diretoria Colegiada desta Autarquia RESOLVE: Aprovar por unanimidade, o 
assunto constante no Relato n2 074/2025-DIREN/D -ES, inserto nos autos 
2025 -5WB2Q, o qual união da DICOL rea l izada 
no dia 28/7/2025. 
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